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1.

Mévio,  Brutus, Tércia e  Quitéria, quatro brasileiros maiores de 21  (vinte e um) anos,  resolveram planejar a realização de crime que resolvesse satisfatoriamente a vida financeira de todos.  

2.

Para tanto, os quatro encontraram-se por diversas ocasiões, com o especial propósito de arquitetar  e planejar o delito que pretendiam consumar para auferir vantagem econômica. Assim sendo, e estando todos perfeitamente conscientes e com as vontades dirigidas para a realização do plano traçado em comum, dividiram tarefas e acertaram horários e datas.

3.

Quitéria, fazendo uso de nome fictício e de carteira  de identidade   grosseiramente  adulterada pelo grupo,  conseguiu efetuar a locação de um veículo e adquirir  três telefones celulares móveis pré-pagos. 

4.

Tércia, à sua vez,  apossou-se das chaves de um sítio rural de propriedade de sua tia,  que estava desocupado e mostrava-se seguro, uma vez que  a parente estava viajando  e não voltaria tão breve.

5.

No dia 05 de maio de 2000,  Mévio e Brutus,  portando  dois revólveres municiados, calibre 32,  e fazendo uso do carro locado por Tércia, acercaram-se  da  universidade em que estudava  Minerva, jovem de 22 anos,   filha de industrial  de elevadas posses,  previamente escolhidos  para vítimas do plano arquitetado.

6.

Enquanto Brutus  imobilizava a jovem, aplicando-lhe uma gravata no pescoço,  Mévio   apontava-lhe a arma, impedindo-a de qualquer reação defensiva.  Logo a seguir, os dois  empurraram Minerva  para dentro do porta-malas do carro, enquanto Mévio  a amordaçava e amarrava, privando-a  totalmente da sua liberdade de locomoção.

7.

Brutus, em seguida,  fechando o porta-malas e tomando a direção do veículo, tendo ao lado  seu companheiro Mévio, dirigiu-se para  área rural de Taguatinga.  Lá chegando,  entraram  clandestinamente  na casa  desabitada  da tia de Tércia  e colocaram a vítima, ainda amarrada e amordaçada, em um  pequeno depósito sem janelas.

8.

Por meio  dos telefones celulares  que Quitéria adquirira,  Mévio  e  Brutus comunicaram-se com a família de  Minerva,  passando a exigir   a entrega de R$ 500.000,00  ( quinhentos mil  reais)  para  a libertação da vítima.   Caso contrário...

9.

Passaram-se dias em negociações  entre o pai da vítima refém  e  Brutus e Mévio.  Durante esse período,   Tércia e Quitéria vigiavam Minerva, para que não se evadisse,  alimentando-a  de  quando  em vez. 

10.

Já na  madrugada do dia 25 de  maio de 2000, o “ resgate ” foi pago pelo pai da vítima refém, nas condições  de tempo e lugar exigidos por Mévio e Brutus.  A família, ansiosa, esperava  a liberação e o retorno de  Minerva.  Passava do meio-dia e ela não dera notícia. Mãe, pai, irmãos, amigos, todos em desespero, rezavam. 

11.

Não sabiam eles  porém que, na véspera, ou seja, na noite do dia 24 de maio, Quitéria, arrependida e penalizada com a situação de debilidade em que se encontrava  a vítima refém,  procurara voluntariamente a  autoridade policial de Taguatinga.  Relatara  então ao Delegado toda a trama criminosa, explicitando a identidade  dos seus parceiros  e   indicando o local em que estava  aprisionada  Minerva. 

12.

Por volta das 15 (quinze)  horas do dia seguinte ao da confissão de  Quitéria,  a  polícia chegou à casa  indicada  e lá  encontrou a vítima  Minerva, inconsciente, mas fisicamente íntegra.

13.

Nesse contexto e com base no inquérito policial realizado, o órgão do Ministério Público ofereceu denúncia contra  Mévio, Brutus, Tércia e Quitéria, narrando detalhadamente os fatos, para,  por fim,  imputar a todos a prática das seguintes condutas delituosas:

1º – artigo 159, “caput”, do Código Penal, na figura qualificada do seu parágrafo 1º, parte inicial  e final ( extorsão mediante seqüestro com duração superior a 24 horas, cometida por bando ou quadrilha);

2º – artigo 288, “caput”, do Código Penal, com a causa de aumento de pena prevista no seu parágrafo único  e  com a pena estabelecida no artigo 8º da Lei no. 8.072, de 25/07/99 ( quadrilha ou bando armado para a prática de crime definido como hediondo); e

3º – artigo 150, “caput” e parágrafo 1º, do Código Penal ( permanência clandestina nas dependências de casa alheia, ocupada durante a noite , por duas ou mais pessoas).

Para a denunciada Quitéria  foi acrescida a imputação de conduta delituosa prevista no artigo 304 do Código Penal (uso de documento falso ou adulterado).

14.

A denúncia foi recebida pelo Juiz, os acusados foram citados e, após, interrogados. Cada um deles constituiu advogado próprio e distinto. Nas Alegações Preliminares, os defensores nada requereram, mas arrolaram testemunhas.

15.

Já na fase instrutória, que transcorreu normalmente, a vítima Minerva confirmou que fora subjugada pelos acusados Mévio e Brutus, no momento do seu seqüestro. Aduziu que durante o período em que permanecera  aprisionada fora constantemente vigiada pelas duas mulheres acusadas: Tércia e Quitéria, não tendo tido, assim,  oportunidade qualquer para evadir-se.  Asseverou que não sofrera agressões maiores, mas ficara amarrada, quase sempre no escuro, com pouca alimentação. Esclareceu que permanecia em tratamento psicológico.

16.

O pai de Minerva confirmou o “pagamento do resgate”, conforme as determinações dos seqüestradores, obedecidas por ele na íntegra, após diversos contatos telefônicos. A  seu  pedido, a polícia não interferira.

17.

Também foi ouvido o titular  da Delegacia de Polícia de Taguatinga. Ratificou ele que a acusada Quitéria comparecera espontaneamente à sua presença e que, na ocasião, lhe revelara a identidade dos demais acusados integrantes do grupo e os crimes por eles praticados. Indicara, ainda, o local em que se encontrava a vítima seqüestrada.

 18.

 Esclareceu  ele, também, que a demora para localizar a refém decorrera  de estar ela em casa situada em zona rural  pouco conhecida e de difícil acesso. A vítima fora encontrada em um pequeno quarto, amarrada, desmaiada, mas sem lesões físicas graves.  Por fim, declarou que a quantia paga a título de “resgate” fora quase totalmente recuperada em poder de  Mévio e Brutus.

19.

Outras testemunhas ouvidas nada esclareceram de importante, salvo informações favoráveis sobre a vida social e familiar dos acusados.

20.

Na fase do artigo 499, do Código de Processo Penal,  vieram ao processo as Folhas de Antecedentes dos acusados, demonstrando a primariedade de todos eles.

21.

Em seguida,  foram os autos ao Ministério Público que  sustentou integralmente as imputações da denúncia, requerendo a condenação dos quatro acusados, nos termos e crimes expostos na inicial acusatória.

22.

Logo a seguir determinou o Juiz que fossem os autos à defesa, para a cabível e necessária manifestação.     



Você, como advogado UNICAMENTE da acusada Quitéria, é intimado pela secretaria do Juízo, no dia  16 de agosto de 2001 (  quinta feira),  para  cumprir o despacho mencionado no item supra, de número 22.



 Com base APENAS nos aspectos enfocados na questão, apresente a peça processual cabível,  no ÚLTIMO DIA DO PRAZO.



Sustente tão-só os aspectos ou particularidades que possuam amparo legal em favor de sua cliente.    Não é preciso transcrever artigos de  lei.   Basta citá-los.   Não é necessário  reproduzir  jurisprudência.
